
 

A região do atual município, chamada na época de Capelinha, foi loteada e comercializada pela Companhia 

de Terras Norte do Paraná. A partir de 1948 a região é ocupada por correntes migratórias vindas de diversas 

regiões do país devido ao desenvolvimento da cultura cafeeira no norte do Paraná. 

Com a rápida ocupação, tanto na área urbana quanto na rural, Capelinha foi elevada à categoria de município 

em 14 de novembro de 1951, sem passar pelo estágio de distrito, com a denominação de Nova Esperança. 

 

 

NOVA ESPERANÇA 

O MUNICÍPIO E A COMARCA 

BRASÃO DE NOVA ESPERANÇA 



A INSTALAÇÃO DA COMARCA 

A comarca de Nova Esperança foi criada pela Lei Estadual nº 1.542 de 14 de dezembro de 1953 e 

instalada no dia 10 de março de 1954, de acordo com a Portaria nº 51/1954. O primeiro Juiz de Direito 

titular da nova comarca foi o Dr. Carlos Octávio Bezerra Valente. Pela Lei Estadual nº 17.210 de 2 de 

julho de 2012 é criado o Foro Regional de Nova Esperança da Comarca da Região Metropolitana de 

Maringá. De entrância final compreende, além da sede, os Serviços Distritais de Floraí, Presidente 

Castelo Branco, Atalaia, Uniflor, Barão Lucena, Ivaitininga e Nova Bilac. 

O Foro Judicial é composto de três Varas Judiciais, Juizados Especiais Cível e Criminal e Ofício de 

Distribuidor, Contador, Partidor, Avaliador e Depositário Público. 

O Foro Extrajudicial é composto por: Tabelionato de Notas acumulando precariamente o Tabelionato de 

Protesto de Títulos; Serviço de Registro de Imóveis; Serviço de Registro Civil das Pessoas Naturais; e o 

Serviço de Registro de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas.1 
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